
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.544 - SP (2017/0095967-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADILSON SEITI HAYAMA 
ADVOGADO : MARA CRISTINA MAIA DOMINGUES  - SP177240 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. RETORNO AO TRABALHO. CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE. POSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS. BOA-FÉ. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese dos autos, é incontroverso que a parte recorrente retornou ao 
trabalho, porquanto atua como administrador de negócios familiares, razão pela 
qual não é possível a manutenção do benefício de aposentadoria, como 
pretendido. Com efeito, não  há  como  presumir, nem  pelo  mais  leigo  dos  
segurados,  a legalidade do recebimento de aposentadoria por invalidez com a 
volta ao  trabalho, não só pela expressa disposição legal, mas também pelo 
raciocínio  básico de que o benefício por incapacidade é indevido se o segurado 
se torna novamente capaz para o trabalho. Dessarte, neste ponto, nota-se que o 
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Por outro lado, percebe-se que o trabalho hodiernamente desenvolvido pela 
parte recorrente não é o mesmo exercido antes da ocorrência do acidente, 
justamente em razão das sequelas. A norma contida no art. 86, caput, da Lei 
8.213/91, determina que o benefício "auxílio-acidente será concedido, como 
indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia".
3. O objetivo da lei consiste em indenizar a incapacidade parcial permanente para 
a atividade habitualmente exercida em razão de acidente de qualquer natureza. 
Não importa, por outro lado, que o processo de reabilitação tenha capacitado o 
segurado para o exercício de profissão diversa, conforme art. 104, III, do Decreto 
3.048/99. Dessarte, faz jus a parte recorrente ao pedido relativo ao 
auxílio-acidente.
4. Finalmente, no que diz respeito à suposta boa-fé no recebimento dos 
benefícios, o que asseguraria a sua irrepetibilidade, o acolhimento da pretensão 
recursal com a consequente modificação do entendimento a quo demanda 
reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.544 - SP (2017/0095967-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADILSON SEITI HAYAMA 
ADVOGADO : MARA CRISTINA MAIA DOMINGUES  - SP177240 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

Ação Acidentária - Cassação de Aposentadoria por Invalidez Acidentária com 
repetição de indébito - Restabelecimento do benefício ou concessão de 
Auxílio-Acidente - Impossibilidade diante da prova de exercício de atividade 
laborativa - Repetição de valores recebidos devida - Ação parcialmente 
procedente - Autor paraplégico por acidente típico - Após aposentação 
constatado exercício de atividades gerenciais - Concedido Auxílio-acidente - 
Impossibilidade - Recurso autárquico e reexame necessário conhecidos e 
providos - Recurso do autor conhecido e desprovido. Ação Acidentária - A 
aposentadoria por invalidez acidentária não convive com qualquer tipo de 
atividade laborativa. Devolução de valores - É devida a devolução de valores 
recebidos em virtude de aposentadoria por invalidez acidentária cassada por 
retorno a atividade laborativa.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação dos 

arts. 47 e 86 da Lei 8.213/91, sob o argumento de que é devida a aposentadoria por invalidez 

e o auxílio-acidente, e de que são irrepetíveis os valores já pagos a título de benefício de 

aposentadoria. 

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.544 - SP (2017/0095967-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.2.2017.  

Na hipótese dos autos, é incontroverso que a parte recorrente retornou ao 

trabalho, porquanto atua como administrador de negócios familiares, razão pela qual não é 

possível a manutenção do benefício de aposentadoria, como pretendido.

Com efeito, não  há  como  presumir, nem  pelo  mais  leigo  dos  segurados,  a 

legalidade do recebimento de aposentadoria por invalidez com a volta ao  trabalho, não só 

pela expressa disposição legal, mas também pelo raciocínio  básico de que o benefício por 

incapacidade é indevido se o segurado se torna novamente capaz para o trabalho. Dessarte, 

neste ponto, nota-se que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  
INVALIDEZ. SEGURADO QUE VOLTA A TRABALHAR. CUMULAÇÃO 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO. SUSTENTABILIDADE DO REGIME DE   
PREVIDÊNCIA.   DEVER   DE  TODOS.  CLÁUSULA  GERAL  DE  
BOA-FÉ.

REPETIBILIDADE.
1.  Trata-se  de  Recurso Especial em que a autarquia 

previdenciária pretende a devolução dos valores pagos a título de aposentadoria 
por invalidez a segurado que voltou a trabalhar.

2.  A  aposentadoria  por  invalidez  consiste em benefício pago 
aos segurados  do Regime Geral de Previdência social para a cobertura de 
incapacidade  total  e  temporalmente  definitiva  para  o trabalho, tendo,  portanto,  
caráter  substitutivo  da  renda.  O  objetivo da proteção previdenciária é, pois, 
garantir o sustento do segurado que não pode trabalhar.

3.  O  art.  42 da Lei 8.213/1991 estabelece que a aposentadoria 
por invalidez será paga ao segurado total e definitivamente incapacitado 
"enquanto permanecer nesta condição". Já o art. 46 da Lei 8.213/1991 preceitua   
que   "o   aposentado   por   invalidez   que   retornar voluntariamente  à  atividade 
terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno".

4.   A  sustentabilidade  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social 
brasileiro  é  frequentemente  colocada  em  debate,  devendo, desse contexto  
sensível,  não somente exsurgir as soluções costumeiras de redução  de  direitos  
e  aumento  da base contributiva. Também deve aflorar   a   maior  
conscientização  social  tanto  do  gestor,  no comprometimento  de  não  desvio  
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dos recursos previdenciários, e do responsável tributário, pelo recolhimento 
correto das contribuições, quanto  dos  segurados  do  regime  no  respeito à 
cláusula geral de boa-fé  nas  relações jurídicas, consubstanciada na 
responsabilidade social de respeito aos comandos mais básicos oriundos da 
legislação, como  o  aqui  debatido:  quem  é  incapaz  para  o trabalho, como o 
aposentado   por  invalidez,  não  pode  acumular  o  benefício  por incapacidade 
com a remuneração do trabalho.

5.  Admitir  exceções  a  uma  obrigacão decorrente de comando 
legal expresso  que  define  o  limite  de  uma  cobertura previdenciária, passível  
de  compreensão  pelo  mais  leigo dos cidadãos, significa transmitir  a mensagem 
de que se pode sugar tudo do Erário, por mais ilegal  que seja, já que para o 
Estado não é preciso devolver aquilo que   foi   recebido  ilegalmente.  Em  uma  
era  de  debates  sobre apropriação ilegal de recursos públicos e seus níveis, essa 
reflexão é  imensamente simbólica para que se passe a correta mensagem a toda 
a sociedade.

6.  Sobre  a  alegação  da irrepetibilidade da verba alimentar, está 
sedimentado   no  STJ  o  entendimento  de  que  a  aplicação  dessa 
compreensão  pressupõe a boa-fé objetiva, concernente na constatação de  que  o  
receptor  da  verba  alimentar  compreendeu como legal e definitivo  o  
pagamento.  A  propósito: MS 19.260/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, DJe 11/12/2014.

7.  Conforme fixado no precedente precitado, "descabe ao 
receptor da verba  alegar  que presumiu o caráter legal do pagamento em 
hipótese de  patente  cunho  indevido,  como,  por exemplo, no recebimento de 
auxílio-natalidade (art. 196 da Lei 8.112/1990) por servidor público que não tenha 
filhos".

8.  Tal  entendimento aplica-se perfeitamente ao presente caso, 
pois não  há  como  presumir,  nem  pelo  mais  leigo  dos  segurados,  a 
legalidade do recebimento de aposentadoria por invalidez com a volta ao  trabalho, 
não só pela expressa disposição legal, mas também pelo raciocínio  básico de que 
o benefício por incapacidade é indevido se o segurado se torna novamente capaz 
para o trabalho.

9.  No  mesmo sentido do que aqui decidido: "1. Em exame, os 
efeitos para  o  segurado,  do  não  cumprimento  do dever de comunicação ao 
Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  de seu retorno ao trabalho, quando em 
gozo de aposentadoria por invalidez. 2. Em procedimento de revisão  do  
benefício,  a  Autarquia  previdenciária  apurou  que o segurado  trabalhou  junto 
à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, no período de 04/04/2001 a 
30/09/2007 (fls. 379 e fls.

463),  concomitante ao recebimento da aposentadoria por invalidez 
no período  de 26/5/2000 a 27/3/2007, o que denota clara irregularidade 3.  A  Lei  
8.213/1991 autoriza expressamente em seu artigo 115, II, que  valores  recebidos  
indevidamente  pelo  segurado do INSS sejam descontados da folha de 
pagamento do benefício em manutenção. 4.

Pretensão de ressarcimento da Autarquia plenamente amparada 
em lei." REsp  1454163/RJ,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques, Segunda 
Turma, DJe 18.12.2015.

10. Recurso Especial provido.
(REsp 1554318/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 02/09/2016)

Por outro lado, percebe-se que o trabalho hodiernamente desenvolvido pela 

parte recorrente não é o mesmo exercido antes da ocorrência do acidente, justamente em 

razão das sequelas. A norma contida no art. 86, caput, da Lei 8.213/91, determina que o 

benefício "auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas 

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia".

O objetivo da lei consiste em indenizar a incapacidade parcial permanente para 

a atividade habitualmente exercida em razão de acidente de qualquer natureza. Não importa, 

por outro lado, que o processo de reabilitação tenha capacitado o segurado para o exercício 

de profissão diversa, conforme art. 104, III, do Decreto 3.048/99. Dessarte, faz jus a parte 

recorrente ao pedido relativo ao auxílio-acidente.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. INDENIZAÇÃO ACIDENTÁRIA. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA PARA A FUNÇÃO EXERCIDA NA 
ÉPOCA DO ACIDENTE. PROCESSO DE REABILITAÇÃO PARA OUTRA 
FUNÇÃO. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. A norma contida no art. 86, caput, da Lei 8.213/91, determina que o benefício 
"auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia".
2. O objetivo da lei consiste em indenizar a incapacidade parcial permanente para 
a atividade habitualmente exercida em razão de acidente de qualquer natureza. 
Não importa, por outro lado, que o processo de reabilitação tenha capacitado o 
segurado para o exercício de profissão diversa, conforme art. 104, III, do Decreto 
3.048/99.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1492430/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 30/06/2015).

Finalmente, no que diz respeito à suposta boa-fé no recebimento dos 

benefícios, o que asseguraria a sua irrepetibilidade, o acolhimento da pretensão recursal com a 

consequente modificação do entendimento a quo demanda o reexame do contexto 

fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Recurso Especial, nos termos da 
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fundamentação supra. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0095967-6 REsp 1.670.544 / SP

Números Origem:  00407994320118260053  407994320118260053

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADILSON SEITI HAYAMA 
ADVOGADO : MARA CRISTINA MAIA DOMINGUES  - SP177240 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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